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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Armazém



LEI Nº 1.509 DE 21 DE MARÇO DE 2012.

“CRIA A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - DEISS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
JAIME WENSING, Prefeito Municipal de Armazém, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber aos habitantes do Município que o poder Legislativo Municipal aprovou e o Poder Executivo Municipal aprova e sanciona a seguinte Lei:

Art.1º - Fica incorporada à Legislação Tributária do Município de Armazém, a Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, na  Lei Complementar nº. 1143/2003 de 09 de Dezembro 2.003 

Parágrafo único. A declaração acima prevista deverá ser gerada e apresentada ao Fisco Municipal por meio eletrônico disponível por programa de computador instituído pela Secretaria de Administração e Finanças. 

  

Art.2º - A Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, destina-se à escrituração mensal de todos os serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários previstos na Legislação Municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, devido ou não ao Município de Armazém, bem como, à identificação e apuração, se for o caso, dos devedores oferecidos pelo declarante à tributação do Imposto e ao cálculo do respectivo valor a recolher. 

Parágrafo único. Entende-se por serviços vinculados aos responsáveis tributários aqueles cuja responsabilidade pelo recolhimento do Imposto foi atribuída por ser intermediário na prestação dos serviços sem se revestir da condição de tomador do serviço nos termos dos incisos I à III do artigo 37 da Lei Municipal nº. 2.359 - Código Tributário do Município de Armazém, consolidado pelo Decreto nº. 2.855, de 28 de julho de 2.004. 

                                                                                      

Art.3º - A Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, deverá registrar mensalmente: 

I - As informações cadastrais do declarante; 

II - Os dados de identificação do prestador, do tomador dos serviços ou do responsável tributário; 

III - Os serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários previstos na legislação municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos à incidência do ISSQN, ainda que não devido ao Município de Armazém; 

IV - A identificação dos documentos fiscais cancelados; 

V - A natureza, valor e mês de competência dos serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários; 

VI - O valor das deduções na base de cálculo admitidas pelo Fisco Municipal, com a identificação dos respectivos documentos comprobatórios nos termos da  Lei Complementar nº. 1143/2003 de 09 de Dezembro 2.003 

VII - A inexistência de serviço prestado, tomado ou vinculado ao responsável tributário no período de referência da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, se for o caso; 

VIII - O valor do Imposto declarado como devido, inclusive em regime de estimativa ou retido a recolher informado pelo prestador e pelo tomador; 

IX - A causa excludente da responsabilidade tributária, se for o caso. 

  

§1º - Os registros de que trata este artigo referem-se: 

I - Ao mês de emissão das notas fiscais de serviços ou fatura de serviços, tanto no caso de serviços prestados como nos serviços tomados; 

II - Ao mês de referência do balancete contábil, no caso de o declarante estar desobrigado de emitir Nota Fiscal de Serviços. 

  

§2º - As empresas e instituições obrigadas à escrituração contábil de acordo com o Plano Contábil das Instituições Financeiras do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, quando dispensadas pela legislação tributária municipal de emitir Nota Fiscal de Serviços deverão apresentar na Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, no que se refere aos serviços prestados, o valor auferido no mês de referência em cada  uma das contas do grupo de Contas de Resultado Credoras do COSIF, informando, ainda, se a referida conta é tributada ou não pelo ISSQN. 

§ 3º - A requerimento do interessado ou de ofício, o Fisco Municipal, desde que atendidos os interesses da arrecadação ou da Fiscalização Tributária, poderá instituir regime especial para a declaração de dados e informações de forma diversa da exigida na declaração. 

  

Art.4º - São obrigados à apresentação da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, todas as pessoas jurídicas estabelecidas no Município, contribuintes ou não do ISSQN, inclusive os órgãos, empresas, autarquias e entidades da Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos poderes da União, Estado e Município, as empresas individuais, os condomínios, as associações, sindicatos e cartórios notariais e de registro, ainda que não tenham prestado, intermediado e/ou tomado serviços no mês de referência. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata esta Lei alcança todas as pessoas referidas no caput deste artigo, mesmo aquelas que estiverem sob regime especial de apuração do imposto, ou possuírem imunidade, isenção ou qualquer benefício concedido pelo Município. 

  

Art.5º - O manual de operação do programa fornecido pela Fazenda Municipal e o formato dos arquivos de importação de documentos emitidos e recebidos estarão disponíveis no endereço eletrônico http://www.armazem.sc.gov.br/ ou em meio magnético a ser obtido pelo interessado no Departamento de Controle Tributário da Secretaria de Administração e Finanças. 

Parágrafo único. O programa fornecido pela Secretaria de Administração e Finanças conterá, entre outras, as seguintes funcionalidades: 

I - Escrituração de todos os serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários previstos na legislação municipal, acobertados ou não por documentos fiscais e sujeitos à incidência do ISSQN, incluindo dispositivo que permita ao declarante indicar os valores que ele oferece à tributação do ISSQN; 

                                  

II - Emissão do relatório de retenção do ISSQN na fonte; 

III - Geração da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS para impressão; 

IV - Emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN próprio e/ou do ISSQN retido na fonte com código de barras utilizando padrão FEBRABAN ou padrão estabelecido através de convênio do Município de Armazém com as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 

V - Sistema de transmissão da declaração via internet. 

  

Art.6º - O arquivo contendo a Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, gerada pelo programa fornecido pela Fazenda Municipal deverá ser transmitido mensalmente via internet através de senha previamente cadastrada ou gravado em CD/disquete e, neste caso, apresentado no Departamento de Controle Tributário da Secretaria de Administração e Finanças. 

Parágrafo único. Sendo a Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, gerada pelo programa fornecido pela Fazenda Municipal e gravada em CD/disquete, este deverá estar devidamente etiquetado com as informações de identificação do declarante discriminadas a seguir, para que no ato de sua apresentação seja copiado para o sistema de processamento de dados do Fisco Municipal e devolvido em seguida, salvo ocorrência de fato que impossibilite a realização imediata daquela operação: 

I - Nome e CRC do contador responsável; 

II - Denominação social; 

III - Endereço completo; 

IV - Número da Inscrição Municipal; 

V - Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

VI - Endereço de correio eletrônico (e-mail). 

  

Art.7º - Ressalvada a concessão de regime especial, o responsável deverá apresentar ou transmitir mensalmente a Declaração Eletrônica de Serviço - DEISS, individualmente, por inscrição municipal, para cada um dos estabelecimentos obrigados, contra recibo, até 10 (dez) de cada mês, contendo as informações referentes ao mês imediatamente anterior. 

Parágrafo único. O ISSQN devido deverá ser recolhido até 10 (quinze) do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador, conforme determina a  Lei Complementar nº. 1143/2003 de 09 de Dezembro 2.003 

  

Art.8º - Independentemente da transmissão ou entrega da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, o ISSQN correspondente aos serviços prestados, tomados ou vinculados ao responsável tributário deverá ser recolhido dentro dos respectivos prazos previstos na Legislação Municipal. 

  

Art.9º - A retificação de dados ou informações constantes na Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, já transmitida ou apresentada pode ser efetuada uma única vez e antes do início de qualquer medida de fiscalização relacionada à verificação ou apuração do Imposto devido, mediante requerimento protocolado. 

Parágrafo único. Poderão ser incluídas até 40 (quarenta) declarações complementares, desde que contemplem apenas novos dados, numa retificando dados já declarados. 

  

Art.10 - O preenchimento da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, de forma inexata ou incompleta ou de forma inverídica, bem como, a falta da transmissão ou da apresentação nos prazos estabelecidos no artigo 6º desta Lei, ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

I - Entrega da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS fora do prazo ou declaração incompleta: 

      a) multa de R$ 10,00 (dez reais) por mês e por documento. 

II - Não entrega da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS: 

a) multa de R$ 20,00 (vinte reais) por mês e por documento. 

III - Declaração inexata ou inverídica, ou omissão dolosa de informações: 

a) multa de 30% (trinta por cento) do valor do Imposto, deduzido 50% (cinqüenta por cento) para pagamento em trinta dias. 

                                        

§1º - As multas previstas neste artigo não elidem a obrigação do recolhimento do Imposto com os acréscimos previstos na  Lei Complementar nº. 1143/2003 de 09 de Dezembro 2.003 

  

§ 2º - Além das multas previstas nos incisos acima, o contribuinte ficará sujeito à suspensão ou cassação da sua Licença de Localização e Funcionamento, quando: 

I - Deixar reiteradamente de apresentar a Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS; 

II - Recusar-se a apresentar ou retificar a Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, quando solicitado pelo Fisco Municipal. 

  

Art.11 - A obrigação de que trata esta Lei alcança os serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários após 1º de Janeiro de 2.012, que deverão ser declarados para apuração do Imposto a recolher até 10 de Fevereiro de 2.012. 

  

Art.12 - A partir de 1º de  Fevereiro de 2.012, as guias de recolhimento do ISSQN, com exceção daquelas relativas ao Imposto devido pelos profissionais autônomos deverão ser geradas e obtidas pelos contribuintes e responsáveis tributários por meio do programa fornecido pela Tributação Municipal. 

  

§1º - Os contribuintes em regime de estimativa deverão gerar as guias de recolhimento do ISSQN próprio devido na forma desta Lei, informando, respectivamente, o valor do Imposto estimado e o apurado conforme documentação fiscal. 

  

§2º - As guias de recolhimento de que trata este artigo, geradas após a data de vencimento do imposto serão acrescidas de correção monetária, multa e juros na forma da Lei e terão data-limite de pagamento especificada pela Secretaria de Administração e Finanças. 

  

Art.13 - Os arquivos eletrônicos relativos às bases de dados do programa fornecido pela Fazenda Municipal, transmitidos ou apresentados na forma desta Lei, deverão ser conservados em meio magnético ou impresso, para imediata exibição ao Fisco sempre que solicitados, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do primeiro dia útil do exercício seguinte àquele a qual se refere a declaração. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo é extensiva aos comprovantes de retenção na fonte do imposto e de entrega ou transmissão da Declaração Eletrônica de Serviços - DEISS, às guias de recolhimento do imposto e aos documentos fiscais ou não, emitidos ou recebidos em razão de serviços prestados, tomados ou vinculados aos responsáveis tributários ou de dedução da base de cálculo e demais comprovantes dos dados e informações declarados. 

  

Art.14 - As empresas prestadoras de serviços quando sujeitas à retenção na fonte pelo tomador do ISSQN devido sobre a operação, deverão destacar na Nota Fiscal e/ou fatura de serviços o valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza retido, informando qual a alíquota utilizada e o item da lista de serviços.                                        

Parágrafo único. A responsabilidade pelas informações insertas na Nota Fiscal e/ou fatura de serviços é exclusiva do prestador dos serviços. 

  

Art.15 - Quando o prestador de serviços deixar de cumprir o estabelecido no caput do artigo anterior, deverá o substituto tributário fornecer àquele, no ato da retenção do imposto, "Recibo de Retenção na Fonte - RRF", devidamente preenchido e assinado, cujo modelo representado pelo Anexo I é parte integrante desta Lei. 

Parágrafo único. No Recibo de Retenção na Fonte - RRF, deverá constar: 

I - A expressão "Recibo de Retenção na Fonte - RRF"; 

II - A identificação do substituto tributário; 

III - A identificação do prestador de serviços (razão social, CNPJ, endereço e Inscrição Municipal); 

IV - Valor do imposto retido, número da Nota Fiscal e/ou fatura de serviço; 

V - Descrição do dispositivo legal; 

VI - Identificação de responsável mediante nome, assinatura e data. 

  

Art.16 - Quando uma mesma Nota Fiscal de Serviços ou Fatura de Serviços for utilizada para faturar serviços de espécies diversas, deverá ter discriminado no corpo do documento fiscal os diferentes serviços prestados. 

  

Art.17 - Os casos omissos que por ventura venham a surgir ou não tenham sido contemplados nesta Lei serão decididos pela Secretaria de Administração e Finanças. 

  

Art.18 - O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 60 (sessenta) dias após a publicação. 

  

Art.19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Armazém (SC), 21 de Março de 2012.

JAIME WENSING

Prefeito Municipal de Armazém

ANEXO I 
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAZÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	  
	  

	
	
	RRF - ISS

	
	RECIBO DE RETENÇÃO NA FONTE DO ISS
	  

	TOMADOR DE SERVIÇO

	  

	ENDEREÇO

	      

	C. N. P. J. : 
	INSCR. MUN. : 

	PRESTADOR DO SERVIÇO 

	  

	ENDEREÇO: 

	  

	C. N. P. J. : 
	INSCR. MUN. : 

	Nº NOTA FISCAL: 
	DATA  DE  EMISSÂO: 
	ARMAZÉM/SC,  _____  DE   ________________  DE  20 _____.

	  
	  
	

	VALOR  DO SERVIÇO: 

  
	ALÍQUOTA (%): 

  
	  

  

___________________________________________________ 

ASSINATURA DO TOMADOR DE SERVIÇO OU O SEU RESPONSÁVEL 

	VALOR  ISS RETIDO : 
	

	Legislação aplicada: 

Lei nº 2.359/99 (Código Tributário Municipal), consolidado pelo Decreto nº 2.855, de 28/07/2004, artigo ______, inciso ______, § _______. 

As informações contidas neste RRF são de inteira responsabilidade do Emitente, o qual sujeita-se, em caso de dolo, fraude ou simulação, às penalidades previstas na Legislação Municipal. 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 1ª via - Prestador de Serviço                   2ª via - Tomador do Serviço 

	Praça 19 de Dezembro, 130 – Centro – Armazém – SC – CEP 88.740-000 – Tel. (48) 3645-0740,

 3645-0222 – Fax 3645-0109 – e-mail parmazem@bon.matrix.com.br
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